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DECRETO Nº 1.315, DE 18 DE AGOSTO DE 2.025. 

 

 

“Institui, no âmbito do Município de Trabiju/SP, a Rede de 

Enfrentamento à Violência Doméstica, Familiar e Sexual contra as 

Mulheres e dá outras providências.”. 

 

 MARCELO RODRIGUES FONSECA, Prefeito do Município de 

Trabiju, no uso de suas atribuições legais, especialmente as 

previstas na Lei Orgânica Municipal, e 

 

CONSIDERANDO a Constituição Federal de 1988, que assegura a 

dignidade da pessoa humana, a igualdade de gênero e o direito à 

vida livre de violência; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 11.340/2006 (Lei Maria da 

Penha), a Lei Federal nº 13.104/2015 (Lei do Feminicídio), a Lei 

Federal nº 14.188/2021 e a Lei Federal nº 14.899/2024, que 

instituem mecanismos para prevenção, proteção e enfrentamento 

da violência contra as mulheres; 

CONSIDERANDO o disposto na Política Nacional de 

Enfrentamento à Violência contra as Mulheres e nos compromissos 

internacionais assumidos pelo Brasil, como a Convenção de Belém 

do Pará e a CEDAW; 

CONSIDERANDO o diagnóstico e as diretrizes estabelecidas no 

Plano Municipal Decenal de Enfrentamento à Violência contra a 

Mulher – 2025/2035, elaborado pelo Município de Trabiju, que 

prevê ações integradas de prevenção, proteção, responsabilização 

e monitoramento; 

CONSIDERANDO a necessidade de articular e integrar as políticas 

públicas municipais, estaduais, federais e da sociedade civil, de 

forma intersetorial, para garantir proteção integral às mulheres; 

 

   DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

 

DA INSTITUIÇÃO E DOS OBJETIVOS 

 

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de Trabiju/SP, a Rede de Enfrentamento à 

Violência Doméstica, Familiar e Sexual contra as Mulheres, doravante denominada Rede 

Municipal de Enfrentamento, com a finalidade de articular, integrar e fortalecer as ações 
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de prevenção, proteção, responsabilização e monitoramento previstas no Plano Municipal 

Decenal de Enfrentamento à Violência contra a Mulher – 2025/2035. 

 

Art. 2º São objetivos da Rede Municipal de Enfrentamento: 

 

I – prevenir e erradicar todas as formas de violência contra as mulheres, em 

conformidade com o marco legal vigente; 

II – assegurar atendimento humanizado, qualificado e integrado às vítimas; 

III – promover a responsabilização dos agressores e o combate à impunidade; 

IV – fortalecer a autonomia econômica, social e política das mulheres; 

V – monitorar e avaliar continuamente as políticas públicas voltadas ao enfrentamento da 

violência de gênero. 

 

CAPÍTULO II 

 

DA COMPOSIÇÃO E GOVERNANÇA 

 

Art. 3º A Rede Municipal de Enfrentamento será coordenada pelo Departamento 

Municipal de Promoção Social, contando com a participação dos seguintes órgãos e 

entidades: 

 

I – Departamento Municipal de Saúde; 

II – Departamento Municipal de Educação; 

III – Gabinete do Prefeito; 

IV – Conselho Tutelar; 

V – Destacamento da Polícia Militar; 

VI – Delegacia de Polícia Civil da Comarca; 

VII – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (quando instituído); 

VIII – organizações da sociedade civil, movimentos sociais e demais parceiros. 

 

Art. 4º Fica criado o Comitê Gestor Intersetorial da Rede Municipal de Enfrentamento, 

órgão colegiado responsável por: 

 

I – coordenar a execução do Plano Decenal e das ações da Rede; 

II – estabelecer fluxos e protocolos de atendimento; 

III – monitorar indicadores e metas; 

IV – elaborar relatórios anuais; 

V – articular parcerias e buscar recursos. 

 

CAPÍTULO III 

 

DAS DIRETRIZES E EIXOS DE ATUAÇÃO 
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Art. 5º A Rede Municipal de Enfrentamento atuará conforme os princípios e diretrizes do 

Plano Decenal, estruturada nos seguintes eixos estratégicos: 

 

I – Prevenção e Educação: desenvolvimento de campanhas, programas educacionais e 

ações de sensibilização; 

II – Assistência e Atendimento: acolhimento humanizado, apoio psicossocial, jurídico e 

encaminhamento para serviços especializados; 

III – Enfrentamento e Responsabilização: investigação, proteção e responsabilização dos 

agressores; 

IV – Monitoramento e Avaliação: coleta de dados, elaboração de relatórios e realização 

de audiências públicas. 

 

CAPÍTULO IV 

 

DO FINANCIAMENTO E RECURSOS 

 

Art. 6º As ações da Rede Municipal de Enfrentamento serão financiadas por meio de: 

 

I – dotações orçamentárias próprias do Município; 

II – recursos estaduais e federais, por meio de convênios e programas específicos; 

III – emendas parlamentares; 

IV – parcerias com a iniciativa privada e organizações da sociedade civil; 

V – fundos públicos municipais, quando instituídos. 

 

CAPÍTULO V 

 

DO MONITORAMENTO E TRANSPARÊNCIA 

 

Art. 7º O Comitê Gestor Intersetorial elaborará relatório anual contendo: 

 

I – avaliação das metas e indicadores previstos no Plano Decenal; 

II – análise das ações implementadas e dos resultados alcançados; 

III – recomendações para aprimoramento das políticas públicas. 

 

Art. 8º Os relatórios, planos de ação e informações sobre recursos e resultados serão 

disponibilizados no Portal da Transparência do Município e apresentados em audiência 

pública anual. 

 

CAPÍTULO VI 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 9º A participação na Rede Municipal de Enfrentamento será considerada de 

relevante interesse público e não ensejará remuneração. 
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Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

    Trabiju/SP, 18 de agosto de 2025. 

 

 

 

MARCELO RODRIGUES FONSECA 

Prefeito Municipal 

 

 

Registrada, publicada e afixada na Secretaria e no átrio desta Prefeitura Municipal na 

data supra, nos termos do artigo 85 da Lei Orgânica Municipal. 

 

 

Maria Carolina Letízio Vanzelli 

Secretária Municipal 

 


